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INEXIGTBTLIDADE DE LrClrAÇÃO N" 02412026

RAZÃO DA ESCOLHA E JUSTIFICATIVAS DO PREÇO
(art.72, da l,eino 14.133/2021)

RÂãÂO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIF'ICATIVA DO PREÇO

Flundamento legal: arts. Í2 e í4, ineiso IIl, Êlínea í'e", da Lei Federal n' 14.13312021

te\ EECRH'I'ARIA MLJNICIPAL DE PLANEJAMENI'O llA PREFEI'I'URA MUNICIPAL DE SlRlRl, ES'IADO
DE SERGIPE, no exercício de suas atribuições, apresenta a presente RAZÃO DA ESCOLHA DO
CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO, para fins de instrução do processo de contratação direta por

inexigibilidade de licitação, nos termos do art.72, íncisos Vl e VIl, da Lei Federal n' 14.13312021 .

A oontratação prerendida tem por objeto a coNI'RATAÇÃo DE sERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS
DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL PARA PATROCINIO, CONSULTORIA E

ASSESSORIA JURÍDICA, VISANDO A PROPOSITURA E AO ACOMPANHAMENTO DE MEDIDAS
ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS PARA A RECUPERAÇÃO DE VALORES DEVIDOS PELA
AGÊNCIA NACIoNAL Do PETRoLEo, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS _ANP, A TITULO DE

ROYALTIES E DEMAIS COMPENSAÇOES FINÁ,NCEIRAS EM FAVOR DO MUNICÍPTO NE

STRIRT/SE.

.A aorrtrataç&o será roalizada aoal Íundamento no an. 74, inciso lll, alitrea "e", da Lei Federal no 14.133/202 l, que

contempla o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas entre os serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual que podem ser contratados diretamente quando caracterizada a inviabilidade

de competição.

I. DO ENQUADRAMENTÜ LEGAL

O art.74, caput, da Lei n" 14.13312021 estabelece que é inexigível a licitação quando inviávela competiçào.

O inciso lll do rnesrno dispositivo prevê a inexigibilidade para a eontretação de serviços tecnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, dentre os quais se

enconffa, expressamente, o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, previsto na alínea "e".

gt objeto pretendido enquadra-se nessa hipótese, uma vez que compreende a prestação de serviços jurídicos

especializados destinados à adoção de medidas administrativas e judiciais voltadas à recuperação de valores devidos

ao Município de SiririiSE a título de royalties e demais compensações financeiras.

Trata,se de atividacle de naturoza predominantemente intelectual, cuja execução demanda conhecimento téonico-

jurídico especializado, experiência profissional, capacidade de análise de questões administrativas, financeiras e

Jurídicas, elaboração de estratégias processuais e atuação perante os órgãos competentes da Adrninistração Pública

e do Poder Judiciário.

A contratação, portanto, não se refere à prestação de serviços jurídicos ordinários ou meranlente rotineiros. mas à

atuação especializada em matéria específica relacionada à identificação, apuração e recuperação de receitas públicas

docorrentes de royalties e demais compensações financeiras.



ES'I'ADO DE SERGIPE
MUNíCIPIO DE SIRIRI

PREFEITT]RA MI"]NICPAL DE SIRIRI

10íj

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação tem como finalidade proporcionar ao lvíunicípio supofte técnico-jurídico especiaiizado para a

identificação e recuperação de eventuais valores que lhe sejam devidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis - ANP, a título de royalties e demais compensações financeiras' t

A rnateria objeto da contratação onvolve a análise de elementos jurídicos, administrativos, financeiros e técnicos

relacionados aos critérios de apuração, distribuição e repasse das receitas de royalties, podendo demandar a adoção

de providências perante órgãos administrativos e, conforme o caso, perante o Poder Judiciário.

A atuaçâo pretendida compreenderá, conforme a necessidade identificada no curso da execução contratual, a análise

da documéntação pertinente, elaboração de requerimentos e manifestações administrativas, acompanhamento de

procedimentos, ela'boraçao de peças processuais, ajuizamento e acompanhamento de medidas judiciais, interposição

àe ,..u.ror e adoção dos demais atos necessários à defesa dos interesses do Município.

A ospecificidade da rnatéria e a necessidade de atuação coordenada nas esferas adminisrrativa e judicial justificam a

buscà por profissional ou empresa que possua experiência e qualificação compatíveis com o objeto.

3. DA NATUREZA PREDoMINANTEMENTE INTEI-ECTUAL E DA ESPECIALIZAÇÃO DO SERVIÇO

Os serviços objeto da contratação possuem natureza predominantemente intelectual, uma vez que sua execução

depende-"rr.nóiul*.nte da utilização de conhecimento técnico especializado, análise jurídica, interpretação

no^rmativa, elaboração de estratégias, capacidade argumentativa e atuação profissional especializada.

A atividade a ser desempenhada não se limita à execução mecânica de procedimentos previamente estabelecidos.

exigindo avaliação técnióa das circunstâncias concretas, defrnição das medidas administrativas e judiciais cabíveis e

acompaúamento contínuo das providências adotadas.

A complexidade da matéria relacionada à recuperação de royalties e demais compensações Íinanceiras, aliada à

possibiiidade de repercussão econômic a para o Município, exige atuação profissional compatível com as

particularidades do obj eto.

Dessa fonna, estão presentes características que justificam a contratação de empresa especializada na prestação de

serviçosjurídicos relacionados à matéria objeto da conratação.

4. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DA CONTRATADA

Nog termos do art. 6o, inciso XIX, da Lei nn 14.13312021, considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência.

puUticaçOes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados às suas atividades,

permita inferir que seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto contratado.

No presente caso, a empresa BORGES E GOMES SOCIEDADE DE ADVOGADOS apresentou documentação

destinada a demonstrar sua qualificação e experiência profissional, conforme elementos constantes do processo

administrativo.

Confbrme documentaçâo acostada aos autos, a empresa possui experiência na prestação de serviços jurídicos e

dispõe de estrutura profissional e equipe tecnica compatíveis com o objeto pretendido.

A análise da documentação apresentada evidencia elementos relacionados à experiência profissional, desempenho

anterior, organizaçáo e qualificação técnica, os quais devem ser considerados em conjunto com as características

específicas do objeto.
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A escolha da contratada, portanto, não decorre de mera preferência pessoal da Administração ou de confiança

subjetiva desacompanhada de elementos objetivos, mas da avaliação dos documentos que integram o processo e

demonstram a compatibilidade entre a experiência e qualificação da empresa e as necessidades específicas da

contratação.

Recsaite-se que a Lei n' 14.133,2021 não exige que o objeto seja executável por apenas um profissional ou empresa,

tampouco utiliza a singularidade do serviço como requisito autônomo e expresso para a hipótese prevista no art.74.

inciso IIl. O que deve ser demonstrado é a notória especialização e que o trabalho do profissional ou empresa seja

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto.

5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CON'TRATAI}A

A esçolha da empresa BORGES E GOMES SOCIEDADE DE ADVOGADOS decorre dos elementos de

qualificação técnica e experiência apresentados no processo, especialmente aqueles relacionados à atuação

profissional compatível com a natureza e as particularidades do objeto pretendido.

A docurnerrtação constante dos autos demorrstra que a contratada dispõe de equipe proÍissional e estrutura

compatíveis com a execução dos serviços, além de experiência anterior na prestação de serviçosjurídicos.

Considerando a natureza predominantemente intelectual do objeto, a necessidade de conhecimento jurídico

especializado e a necessidade de atuação estratégica nas medidas administrativas e judiciais destinadas à recuperação

dos valores, entende-se que os elementos constantes do processo permitem reconhecer a adequação da empresa

escolhida às necessidades específicas do Município.

A razdo da escolha, portanto, está vinculada às características profissionais demonstradas pela contratada e à

pertinência de sua experiência com o objeto da contratação.

ó. DA rNVrABrr,rDADE DE COMPETIÇÃG

A conrratação direta por inexigibilidade exige a demonstração da inviabilidade de competição.

hlo presente caso, â inviabilidade de competição decorre das características específicas do serviço técnico

especializado pretendido, de natureza predominantemente intelectual, bem como da necessidade de atuação de

empresa que apresente notória especialização e cuja qualificação seja reconhecidamente adequada à plena satisfação

do objeto.

A inviabilidade não deve ser compreendida como decorrente da simples existência de conhecimentos jurídicos ou

da impossibilidade abstrata de comparar profissionais, mas da necessidade de selecionar, diante das particularidades

concretas do objeto, profissional ou empresa cuja experiência, organização, equipe e coúecimento especializado

sejam compatíveis com a complexidade da atuação pretendida.

Nesse contexto, a Administração fundamenta a escolha da contratada nos elementos objetivos constantes dos autos,

especialmente na documentação comprobatória de sua qualificação e experiência profissional.

7. DA REMUNERAÇÃO SOB REGIME DE ÊXITO - AD EXITUM

A proposta apresentada pela contratada prevê que a remuneração pelos serviços será realizada exclusivamente sob

regime de êxito (ad exitum), mediante pagamento de honorários correspondentes a 207o (vinte por cento) sobre

o valor líquido efetivamente recebido pelo Município de SiririlSE a título de diferenças de royalties em atraso,

conforme estabelecido na proposta e no Contrato n' 37 12426.

0 Contrato no 3112026 estabeleee expressamente que o pagamento somente ocorerá mediante a comprovação do

efetivo ingresso dos valores recuperados nos cofres municipais.
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A ristcrnática adotada caracterizaremuneração condicionada ao resultado econômico efetivamente obtido, de modo

que, inexistindo recuperação de valores abrangidos pelo objeto contratual, não haverá pagamento de honorários de

êxito"

A Administração reconhece, contudo, que a adoçâo de rernuneração variável ou vinculada ao êxito demanda especial

cautela no âmbito das contratações públicas, especialmente em razão da necessidade de observância dos principios

da legalidade, economicidade, razoabilidade, proporcionalidade, transparência, planejamento e proteção ao

patrimônio público.

A cláusula do êxito, portanto, não deve ser consideracla suficiente, por si só. para denronstrar a economicidade da

contratação. A remuneração deve guardar relação razoâvel com a complexidade dos serviços, o risco assumido pela

contratada, o trabaiho efetivamente desenvolvido e os padrões de mercado.

A jurisprudênsia do Tribunal de Contas da União demonstra que a matéria exige análise concreta. Há precedentes

.. quà o TCU admitiu a discussão de honorários de êxito em contratos advocatícios, condicionando sua

exigiüitidaae às condições concretamente estabelecidas, enquanto também existem precedentes que apontaram

ineigularidades em contratos públicos com percentuais sobre valores recuperados, especialmente quando ausente

demlonstração da razoabilidade do preço ou quando a remuneração se mostra desproporcional'

por essa razào, aAdministração deverá observar, no caso côncreto, as cautelas estabelecidas nesta j ustificativa e no

instrumento contratual, submetendo a materia à apreciação da Assessoria JuríCica.

E. DAS CONDIÇôES PARA O PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS DE ÊXIro

O pagaptento dos honorários de êxito deverá observar. eutnulativamente, as seguintes condiçÕes:

I =. efbtiva reuuperaçâo ds valor6s abrangidos pelo objeto contratual;

II: eÍbtivo ingrcsso dos vaiorEs recuperados nos cofies do lúunicípio;

iII - Oomprovação documental da Origem e do montante dos valores recuperados;

IV - idontificação da relação entre os valores recuperados e as medidas adminishativas ou judiciais abrangidas pela

contratação;

V.-' ernissão da respectiva nota fissal;

VI - atesto peitl responsável pela flscalização/gestão contratual;

Vll .- observância da base de cálculo prevista no instrumento contratual;

VIII -. observância das normas orçamentiirias, financeiras e de liquidação da despesa aplicáveis à Administração

Pública.

A base de cálculo dos honorários deverá corresponder exclusivamente ao valor líquido efetivamente recebido pelo

Município, não incidindo sobre valores meramente estimados, valores potenciais, créditos ainda não recebidos ou

valores que não tenham relação com o objeto da contratação'

O pagamento antecipado de honorários de êxito iica afastado, uma vez que a própria sistemática contratual

condúiona o pagaÍnento à comprovação do ing'esso dos valores recuperados'
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9. NA JUSTIFICATIVA E§PEEÍFICA DO PERCENTUAL DN2OO/O

O percentual de 20% indicado na proposta deverá ser analisado scb os aspectos da complexidade do objeto, da

,ut*"ru predominantemente intelêctual dos serviços, do risco assumido pela contratada, da inexistência de

..rnun..uião fixa pelo simples desenvolvimento das atividades e da possibilidade de prolongamento das medidas

administrativas e judiciais necessárias à recuperação dos valores'

A adoção do percentual não signit'ica que o Município esteja garantindo à contratada determinada remuneração

mínima, pois o pagamento está condicionado ao resultado econômico efetivamente obtido.

.A, remuneração somente será rlevida na hipótese de etltiva recuperaçào e recebirnento dos valores pelo Município'

circunstância que ffansfere à contratada parcela relevante do risco econômico da contratação.

Todavia, o caráter de êxitc da remuneração não dispensa a Administração da obrigação de demonstrar a razoabilidade

do percentual adotado.

Nosse sentido,4everão ser considorados, para fins dejustiflcativa do preço, os documentos constantes do processo

que permitam aferir a compatibilidâde dopercentual proposto com os preços praticados em contrataÇões de objeto

semelhante, bem como outros elementos idôneos de mercado'

0 Tribunal de contas da União estabelece que, nas contratações de serviços advocatícios por inexigibilidade, a

Administração deve demonstrar previamente que os honorários se encontram em faixa razoâvel segundo os padrões

de mercado, mediante elementos objetivos, como a comparação da proposta com preços praticados em contratos de

objeto análogo.

Assirn, a justificativa do pereentual de2}%deverá ser compreendida em conjunto com a documentação de pesquisa

e comparação de preços existente nos autos.

Caso a documentação atuaimente acostada não seja suficiente para demonstrar objetivamente a compatibilidade do

percentual com o mercado, recomenda-se que á instrução processual seja complementada antes da ratificação

deÍinitiva da contratação.

10. DA pROPORCIONALIDADE DA REMUNERAÇÃO E DÀ PROTEÇÁO AO ERÁRIO

A remuneração prevista deverá guardar proporcionalidade com o strviço efetivamente prestado e com o benefício

econômico efetivamente obtido pelo Município.

Nesse sentido, deverá ser evitada qualquer hipótese de pagamento calculado sobre valores que não tenham sido

efetivamente recuperados, bem como eventual duplicidàde remuneratória decorrente da cumulaçâo indevida de

honorários contratuais com outras verbas relativas ao mesmo objeto.

A Administração deverá verlfiear, ainda, no momento de cada pegamento, a efetiva correspondência entre o valor

recebido e a base de cálculo dos honorários, mantendo nos autos documentação suficiente para demonstrar a origem

dos recursos e o cálculo realizado.

A flscalização deverá acompanhar a execução contratual e verificar se os requisitos para o pagamento foram

efetivam ente satisfeitos.

fuúns

II. DA AUSÊNCIA DE GARANTTA DE RESULTADO

A contratação não representa garantia de recuperação de determinado montante, uma vez que o resultado das medidas

administraiivas e ;uàiciais dftende de fatorês jurídicos, administrativos, processuais e econômicos que não estão

integralmente sob controle da contratada.
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A obrigação da empresa contratada consiste na prestação dos serviçosjurídicos objeto do contrato, mediante atuação

diligente, técnica e compatível com as obrigações assumidas.

A remuneração de êxito, por sua vez, somente será exigivel caso se concretize o resultado econômico previsto no

contrato e sejam atendidas todas as condições para pagamento.

Em caso de insucesso, inexistirá direito ao recebimento dos honorários de êxito, ressalvadas apenas as hipóteses

expressamente admitidas pelo instrumento contratual e pela legislação aplicável.

12. T'A EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

À execução çontratual será acompaúada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela Administração,

nos tennos do art. I 17 daLein' 14.133DA21.

() aoornpanhamento deverá oompreender, especialmente:

I -- verificação da execuçâo daa medidas administrativas o judieiais;

iI - acompaúalnento dos prooedimentos instaurados;

lll * análise dos relatórios apresentados pela contratada;

lV :. comprovação dos atos praticados;

V * identificação dos valores evontualmente recuperados;

VI * comprovação do ofetivo ingresso dos recursos nos cofres municipais;

VII - eonferência da memória de eálculo dos honorários;

Vlll - atesto da nota fiscal eorrespondente'

A fiscatização deverá manter clocumentação suficiente para demonstrar a regularidade de cada pagamento eÍ'etuado'

13, DA VIG'ÊNCIA E DA CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO

Considerando a natureza do objeto, as medidas administrativas e judiciais poderão ultrapassar o período inicialmente

previsto para execução.

O instrumento contratual deverá observar as regras da Lei no 14.1332021 quanto à vigência, prorrogação, extinção

e continuidade da execução, especialmente diante da possibilidade de a recuperação dos valores ocoÍrer após a

prática de atos pro".rruuí, ou administrativos que demandem período superior ao inicialmente estimado.

A Administração deverá observar, ainda, as consequências jurídicas e financeiras de eventual extinção antecipada

do contrato, evitando que a contratada seja remunerada por resultado que não tenha efetivamente contribuído para

produzir ou que se promova pagamento antecipado de eventual êxito futuro.

14. DA ANÁLISE JURÍDICA, NECESSÁR,IA

eonsiderando a natureza da contretação e, especialmente, a previsão de remuneração exclusivamente sob regime de

êxito, mediante percentual de Zao/o sobre os valores líquidos efetivamente recuperados, os autos deverão ser

submetidos à apreciação da Assessoria Jurídiça do Municipio'
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A análise jurídica deverá abranger, especialmente:

I - o onquadramento da contratação no art. 74, inciso III, alÍnea o'e". da Lei n' 14.133/2021;

I1: a caracterização da inviabilidade rJe competição;

Ill -- a demonsffação da notória especialização da conffatada;

11

IV - a compatibilidade da contratação corn as atribuições da Administração e eventual existência de esffutura jurídica

própria apta a executar o objeto;

V .* a valida<le e adequação da cláusula de remuneraçâo por êxito;

VI - a compatibilid6de do percentual de 20oÁ com os princípios da economicidade, razoabilidade ç

proporcionalidade;

VII * a suÍ'iciência da justificativa de preço;

VIll * a compatibilidade da base de cálculo dos honorários com a legislação financeira e orçamentária;

tX * a eventual existência de honorários sucumbenciais ou outras verbas que possam interferir na relnuneração

contratual;

X - as corrsequênciasjurídicas e financeiras de eventual extinção antecipada do contrato;

Xl * a adequação das eláusulas contratuais relativas à execução, ÍÍscalização, liquidação e pagamento'

A presente justiíicativa não substitui o parecerjurídico exigido pela legislação, servindo como elemento de instrução

do processo de contratação direta.

r5. DA JUSTIFICATM DO PREÇO

para fins do art. 12, inciso VII, da Lei no 14.13312021, a razoabilidade do preço deverá ser demonstrada mediante

elementos objetivos constantes dos autos.

Nesse contexto, a Adminishação considera, para a Íbrmação de sua convicção quanto à adeqlação econômica da

proposta, as caiacterísticas especificas do serviço, sua natureza predominantemente intelectual, a complexidade da

àtuâçao administrativa e judicial, o regime de remuneração condiàionado ao êxito e o risco assumido pela contratada'

A análise deverá ser complementada, sempre que necessário, por documentos relativos a contratações de objeto

semelhante, preços praticados pela contratada perante ouffos entes, parâmetros de mercado e demais elementos

idôneos disponíveis.

Não se consitlera suficiente, para fins de justificativa de preço, a simples declaração unilateral da contratada quanto

ao percentual Pretendido'

flotsa f'orma, a Administração deverá assegurar que o percentual de 20o/o esteiarespaldado por elementos objetivos

que pe.mitam concluir p.fu rru compatibiÍdade com às padrões de mercado e com as características concretas do

serviço.

w
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16, DA CONCLUSÃO

Diante dos elementos coRstantes dos autos, verifica-se que o objeto pretendido consiste na contratação de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual para paffocínio, consultoria e assessoria jurídica'

destinados à adoção de medidas administrativas e judiciais visando à recuperação de valores devidos ao Município

de Siriri/SE a título de royalties e demais compensações financeiras.

O objeto €ncontra onquadramonto, em tese, no art.74, inciso lll, alínea "e'n, da Lei Federal no 14.133/2021, que

contempla o patrocínià ou defesa de causas judiciais ou administrativas entre os serviços técnicos especializados

passíve'is de contratação por inexigibilidade, quando caracterízada a inviabilidade de competição.

,d eseolha cla empresa BORGES E GOMES SOCIEDADE DE ADVOGADOS fundamenta-se nos elementos de

qualificação, experiência profissional, estrutura e equipe tecnica apresentados no processo, os quais devem ser

considerádos paia fins de áemonstração da notória especialização e da adequação da contratada às características do

objeto.

euanto à rernune1ação, o Contr&ts no 3712026 estabeleee honorários exclusivamente sob regime de êxito,

Ànespondentes a2óo/o (vinte por cento) sobre o valor líquido efetivamente recebido pelo Município a título de

diferenças de royalties em atràso, condicionando o pagamento à comprovação do efetivo ingresso dos valores

recuperados nos coftes municipais.

A Administraçâo reconheoe que a remuneração por êxito constitui materia que exige análise específica no âmbito

das contratações públicas, nao sendo suÍiciente, para sua validação, a simples existência de resultado favorável ou a

ausência de pagamento em caso de insucesso.

por essa razáo, a validade e adequação da cláusula de êxito deverão ser apreciadas pela Assessoria Jurídica.

especialmente quanto à proporcionàtidua" do percentual, à justificativa do preço, à forma de cálculo' ao momento

de exigibilidade da remuneiação, à eventual cumulação com outras verbas e à proteção do patrimônio público'

Registra-se, ainda, que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União apresenta precedentes que exigem especial

cautela em contrataçOes púbiicas com honorários de êxito calculados sobre valores recuperados, inclusive com

decisões que questionaram percentu ais de 20oÂem contratos dessa natureza. Por outro lado, também há decisões que

examinam a admissibilidaai de cláusulas de êxito a partir das circunstâncias concretas do contrato, o que reforça a

necessidade de análise individualizada da contratação.

Assim, opina-se administrativamente pelo prosseguimento da instrução do processo de inexigibilidade'

condicionando-se a formalização definitiuà e os paga."ntor decorrentes do contrato à regular instrução processual,

à comprovação objetiva da razoabilidade do pr.io, a análise da Assessoria Jurídica e à manifestação da autoridade

competente, nos termos do art.72 da Lei no l4-1331202i.

Reeornenda-se, especialmente, que antes da autorização definitiva da contratação sejaln conferidos:

a) os documentos comprobatórios da notória especialização da contratada;

b) os elernentos objetivos dejustiflcativa do perceutual de 2Ao/o;

ç) a çornpatibilidade clo percentual com preços praticados em contratações de objeto semelhante;

d) a adequação da cláusula de remuneração por êxito à legislação aplicável e à jurisprudência dos órgãos de controle;

e) a definição precisa da base de cálculo dos honorários;

0 a inexistência de pagamento sobre valores rneramente estimados ou ainda nào recebidos;
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g) a compatibilidade entre os honorários contratuais e eventual verba sucumbencial;

h) a regularidade da previsão orçamentária e financeira para suportar eventual despesa;

i) a adequação das ciáusulas relativas à extinção contratuai e aos efeitos financeiros dela decorrentes:

j) a designação formal dos responsáveis pela gestão e tiscalização contratual.

eom o ateudimento clas providências acirna e após a manifestação juridica favorável. encaminhem-se os autos à

autoridade competente para deliberação quanto à autorização da contratação direta, observando-se as disposições do

art.72, inciso VIII, e parágrafo único, da Lei no l4-133/f}ll.

Slriri/SE, l4 de sçtembro .lc 2026 I

u I LsoN nr&i-ronos A .Í ir Nr tlR
Secreiaria Ir4un icipal de Planejarnento

Ratifico em: 14 de seternbro de2026

DAIANE OLIVEIRA
Prefeita Municipal
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